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Balanços patrimoniais
Ativo Nota 2021 2020
Ativo circulante  263.998 260.187
Caixa e equivalentes de caixa 4 82.871 260.187
Títulos e valores mobiliários 5 181.127 -
Ativo não circulante  2.139.354 2.343.604
Imobilizado 6 2.027.354 2.343.604
Intangível 7 112.000 -
Total do ativo  2.403.352 2.603.791

Passivo Nota 2021 2020
Passivo circulante  - 41.690
Fornecedores  - 6.959
Outras contas a pagar  - 34.731
Patrimônio líquido 8 2.403.352 2.562.101
Patrimônio Social  2.562.101 2.882.338

   
Total do passivo e do patrimônio líquido  2.403.352 2.603.791

 2021 2020
 (158.749) (320.237)

Ajustes por:
  -

Depreciações - imobilizado 319.570 328.259
Variações nos ativos e passivos
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores  107
Outras contas a pagar  34.731

 das atividades operacionais 112.407 42.860

Aplicação em títulos e valores mobiliários  -
Resgate de títulos e valores mobiliários 135.467 -
Adições no intangível  -
Adições no imobilizado  -

 atividades de investimentos (289.723) -
 (177.316) 42.860

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 260.187 217.327
 82.871 260.187

 (177.316) 42.860
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

 Patrimônio 
 social acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020 3.292.396 (410.058) 2.882.338

 anterior ao patrimônio social  410.058 -
 -  

Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.882.338 (320.237) 2.562.101

 anterior ao patrimônio social  320.237 -
 -  

Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.562.101 (158.749) 2.403.352
análise de perda no seu valor recuperável (impairment). Em 2021 a Asso-
ciação encomendou de empresa especializada em desenvolvimento de ga-
mes para os sitemas operacionais Android/IOS, um software com conteúdo 
das aulas de teoria musical para celulares e computadores. O aplicativo será 
gratuito e estará disponível a todos os alunos de música no Brasil, escolas, e 
instituições de ensino, no momento em que estiver disponível para uso, terá 
sua vida útil atribuída. (ii) Amortização: A amortização é reconhecida no
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estima-
das de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis 

benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. f. Outros ativos e pas-
sivos circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes estão 
apresentados aos valores de custo, que não excedem o valor de realização, 
incluindo quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço.
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patri-
monial. g. Provisões, passivos contingentes: Uma provisão é reconheci-
da quando, como resultado de um evento passado, a Associação tenha uma 

provável saída de benefícios econômicos para sua quitação. Passivos con-
tingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futura resultante 
de eventos passados ou se existir uma obrigação presente resultante de um
evento passado. As provisões são constituídas, revisadas e ajustadas, sem-
pre que a perda for avaliada como provável e considerando a avaliação da 
administração, em conjunto com a opinião dos assessores jurídicos, levando 
em consideração a natureza das ações, a similaridade com processos an-
teriores, a prescrição ou decadência quando aplicável, as decisões mais re-
centes e jurisprudências dos tribunais. h. Ajuste a valor presente de ativos 
e passivos: 

-
gações estão mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por 
valores próximos aos respectivos valores presentes. i. Patrimônio líquido: 
Representa o patrimônio inicial da Associação, acrescido ou reduzido dos 

 Em conso-
nância com o artigo 14 do Código Tributário Nacional, a Associação não dis-
tribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título 
e aplica integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais. Prevê seu Estatuto Social que, em caso de dissolu-
ção ou extinção, o patrimônio social remanescente será destinado para uma

congênere
registrada no Conselho Nacional de Assistência Social - C.N.A.S, se a lei exi-
gir e, de preferência constituída pelas Religiosas Professas, Irmãs de Santa 

 j. Reconhecimento 
de receita: 

-
-

k. : As receitas, os custos e as despe-
sas das operações são reconhecidos em conformidade com o regime con-
tábil de competência. l. Receitas com trabalhos voluntários: Conforme 

Lucro, a Associação valora as receitas com trabalhos voluntários, inclusive 
de membros integrantes de órgãos da administração sendo mensuradas ao 
seu valor justo levando-se em consideração os montantes que a Associa-
ção haveria de pagar caso contratasse estes serviços em mercado similar.
As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do 
exercício como receita no grupo de receitas operacionais em contrapartida 
nas despesas com atividades das unidades mantenedores e não geram im-

tão somente, atender a esse dispositivo contábil. Em 31/12/2021 e 2020 a As-
sociação registrou o montante de R$ 304.433 referente a trabalhos voluntá-

 m. : Reconhecimento 
e mensuração inicial: A Associação reconhece os recebíveis inicialmente 

-
ceiros são reconhecidos inicialmente quando a Associação se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento. 

-

justo, acrescido, para um item não mensurado ao Valor Justo por meio do 
Resultado 
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-

operação. (i) : No reconheci-

amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento pa-
trimonial; ou ao VJR. Nos exercícios de 2021 e 2020 a Associação não pos-

-
to de dívida ou VJORA - instrumento patrimonial. 

-

no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. -
der ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR:  é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja man-

  seus ter-
-

tivos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. 

(VJR): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado. Custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente men-
surados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos 

-
sultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado. Os recebíveis abrangem o caixa e equivalentes de caixa, títulos
e valores imobiliários, contas a receber e outras créditos. -

: 

Demonstrações do valor adicionado Demonstrações dos resultados
Receitas operacionais brutas 2021 2020
 Receitas próprias 140.324 103.803
 Doações 248.280 499.606
 Outras receitas operacionais - -
Insumos adquiridos de terceiros
 Serviços de terceiros  
 Despesas administrativas  
 Outras despesas - -
Valor adicionado bruto 176.187 37.238
Retenções: Depreciação e amortização  
Valor adicionado líquido produzido pela Entidade (143.383) (291.021)
Valor adicionado recebido em transferência 7.718 1.378

 7.718 1.378
Valor adicionado total a distribuir  
Distribuição do valor adicionado
  3.827 170
 Municipais 3.827 170
 Estaduais/Federais
 Remuneração de capitais de terceiros 19.257 30.424
  19.257 30.424
 Remuneração de capitais próprios (158.749) (320.237)
   
 Total valor adicionado (135.665) (289.643)

  Notas 2021 2020
Receitas operacionais  693.037 615.425
 Receitas próprias 10 140.324 103.803
 Doações 11 248.280 499.606
 Receitas com trabalhos voluntários 3.l 304.433 12.016
Custos e despesas operacionais

 
 
 

Despesas com locações   
Despesas com impostos e taxas   

Resultado antes das receitas
   (148.335) (303.226)

 
 7.718 1.378

 (17.011)
  (158.749) (320.237)

Demonstrações dos resultados abrangentes
 2021 2020

 (158.749) (320.237)
Outros resultados abrangentes - -

 (158.749) (320.237)

Associação de Cultura, Educação e Assistência Social Santa Marcelina - Santa Marcelina Cultura  - Mantenedora
CNPJ/MF: 10.462.524/0001-58

em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. : A Associação de Cultura, Educação e Assistên-
cia Social Santa Marcelina, constituída em 23/10/2008, é uma associação 
de direito privado, de natureza confessional, educacional, cultural, assisten-

de promoção, defesa e de proteção da infância, da adolescência, da juven-
tude, adultos e idosos, em consonância com a Lei Orgânica da Assistência 

Estatuto do Idoso, regida pelo seu Estatuto Social e pelas legislações apli-
cáveis. Todas as ações administrativas da Associação na execução de seus

-

seus investimentos patrimoniais, suas despesas, suas receitas, seus ingres-
sos, seus desembolsos e suas gratuidades. -
des institucionais, a Associação não faz discriminação de etnia, raça, sexo, 
nacionalidade, idade, cor, credo religioso, político, condição social, nem por 
aspecto e condição, em qualquer circunstância. Dentro de suas possibili-

instrumentos de parceria, com pessoas físicas ou juridicas, públicas ou pri-
-

des institucionais. A Associação tem sede no município de São Paulo, Esta-

 
-

rados substancialmente pelos efeitos das depreciações do ativo imobilizado 

. 1.1. Impacto do
COVID-19 nas operações: A pandemia do novo coronavirus afetou pratica-
mente todos os setores da economia, com paralisação de diversas ativida-

pessoas, redução da produção e isolamento social - o que fragilizou econo-
mias ao redor do globo.  estão 
sendo apresentadas contemplam apenas o patrimônio da Associação de

desta maneira, como a maioria das atividades são realizadas por meio dos 
projetos geridos pela Associação, a pandemia do novo coronavirus não ge-

Não detectamos nenhum impacto de impairment no exercício por conta 
deste evento. 2. -

: a. Declaração de con-
formidade: 
preparadas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 
que estão sendo apresentadas, contemplam apenas os direitos, obrigações 
e o resultado das operações da Associação de Cultura, Educação e Assis-

-

operados por meio de centros de custos pela controladoria da Associação. 
-

sociação como um todo (projetos oriundos do Programa Nacional de Apoio 
a Cultura - -
racionalização da gestão e execução das atividades e dos serviços de cultu-

àquelas utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão das de-
/12/2021, foi 

aprovada pelo Conselho de Administração da Associação em 16/02/2022.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação: -

da Associação. Todas os saldos foram arredondados desconsiderando os 
centavos, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e 
julgamentos: 
a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Associação e os valores reportados dos ativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Incer-

: As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas em 31/12/2021 que possuem um 

explicativas:  Determinação da vida útil do ativo imobilizado (Nota Explicativa
. O resultado das transações e informações quando da efetiva re-

alização podem divergir dessas estimativas. (ii) -
to: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Associação requer a 

-
ceiros. -
tração da Associação. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
a Associação usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 

seguinte forma:  Nível 1: -
vos para ativos e passivos idênticos.  Nível 2: inputs, exceto os preços co-
tados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, di-

  Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 

 A Associação reconhece as transferên-
-

 Informa-
ções adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores
justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  Nota explicativa 15 
- . d. Base de preparação das demonstrações 

: 
com base no custo histórico, com exceção dos
derivativos mensurados e atualizados pelo valor justo por meio do resultado.
3. Principais práticas contábeis: 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis descritas a seguir. 
a. : Caixa e equivalentes de caixa abrangem 

meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a 

das obrigações de curto prazo. Limites de cheques especiais de bancos 
que tenham de ser pagos à vista e que façam parte integrante da gestão de

 b. Imobilizado: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando necessárias.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. 
O custo de ativos construídos pela própria Associação inclui o custo de ma-
teriais e mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no 
local e em condições necessárias para que esses sejam capazes de operar 
da forma pretendida pela Administração. Um item de imobilizado é baixado 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou ven-
da. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 

são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. (ii) : Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Associação. Os custos de manutenção no 
dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
(iii) : A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando 
o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado para o exercício corrente são as seguintes:
 Anos
Imóveis 25
Equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Instrumentos musicais 10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão re-
vistos a cada encerramento de exercício e ajustados caso seja apropriado 
como mudança de estimativas contábeis. Não houve evidências sobre a ne-
cessidade de alteração da expectativa de vida útil econômica dos ativos em 
relação ao ano anterior. c. Redução ao valor recuperável ( ): 
(i) : -
do pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apre-
sentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda
no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhe-
cimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negati-

 (ii) : Os valores contábeis dos 
-

de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recu-
perável do ativo é determinado. Durante o exercício de 2021, não houve in-

 d. Arren-
damentos: No início de um contrato, a Associação avalia se um contrato é 
ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, 

um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um con-
-

arrendamento, a Associação aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No en-
tanto, para os arrendamentos de propriedades, a Associação optou por não 
separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único compo-
nente. A Associação reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos
de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos di-
retos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a se-
rem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo sub-
jacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamen-
to, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direi-
to de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data 

-
datário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso 
será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada 
na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recupe-
rável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo 
de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao 
valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na 
data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou,
se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de emprés-
timo incremental da Associação. Os pagamentos de arrendamento incluídos 
na mensuração do passivo de arrendamento compreendem pagamentos 

 O passivo de arrendamento 
é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos.
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arren-
damento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor 
residual, se a Associação alterar sua avaliação se exercerá uma opção de 
compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento 

 Quando o passivo de arrendamento é remensu-
rado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil 
do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do
ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 

: A Associação optou por não reconhecer ativos de direito de 
uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor 
e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Associa-
ção reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arren-
damentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento.
e. Intangível: (i) Reconhecimento e mensuração: Os ativos intangíveis 

indicações de perda de seu valor recuperável são submetidas a teste para 
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sujeito aos fatores de: (i) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que 
-

-
nistração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá 

em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
risco de prejudicar a reputação da Associação. (ii) Risco de crédito: Risco 
de crédito é o risco de a Associação incorrer em perdas decorrentes de uma 

obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente de instru-

recursos estarem aplicados em bancos considerados de primeira linha. 
: A seguir, estão os valores contábeis dos 

 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equiavalentes de caixa 82.871 260.187
Títulos e valores mobiliários 181.127 -
 263.998 260.187
 A política de gestão de risco determina que a As-

como proposta de mitigar o risco. As estratégias de mitigação de risco são 
executadas com o objetivo de reduzir o risco com relação ao cumprimento dos 

curto prazo, de alta liquidez, e que são prontamente conversíveis em um mon-
-

realizadas com bancos de primeira linha.  Títulos e valores mobiliários -
Em 31/12/2021 a Associação detinha saldo de Títulos de valores mobiliários 
concentrados em fundos de investimentos no montante de R$ 181.127, com 
a intenção de uso na operação. A Administração considera este risco baixo, 

: 
não derivativos está apresentada no quadro a seguir e não existem instru-

  Hierar-
  quia de
 Classi- valor 31/12/ 31/12/
Ativos  justo 2021 2020
Caixa e Equivalentes de caixa Custo
 - Bancos conta movimento Amortizado Nível 1 71.971 -
Caixa e Equivalentes de caixa Valor justo por
 - -
 Valor justo por
Títulos e valores mobiliários meio do resultado Nível 2 181.127 260.187
   263.998 260.187
  31/12/ 31/12/
Passivos 
 

 

  - (41.690)
-

lece uma hierarquia de três níveis para o valor justo, a qual prioriza as infor-
mações quando da mensuração do valor justo pela Associação para maximi-
zar o uso de informações observáveis e minimizar o uso de informações não 

que devem ser utilizadas na mensuração ao valor justo:  Nível 1 - Preços 
-

ticos.  Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no nível 1 que são 

  Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não 
 

 pelas aplicações 
 16. Aspectos relacionados a impostos e contribuições: A 

Associação de Cultura, Educação e Assistência Social Santa Marcelina, por 
ter objetivos e caráter de Assistência Social, goza da imunidade aos Impostos 
prevista no artigo
para tanto, cumpre os requisitos do artigo 14 do Código Tributário Nacional, 
quais sejam: I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de 
suas rendas, a qualquer título; II - aplicarem integralmente, no País, os seus 
recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; III - manterem es-
crituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 
capazes de assegurar sua exatidão. A Associação não goza da imunidade
para as contribuições da Seguridade Social prevista 

-
tes de Assistência Social CEBAS, estando contudo, envidando esforços para 
alcança-lo. Portanto é contribuinte do INSS Cota Patronal, do PIS incidente 
sobre a folha de pagamento e das Contribuição para Terceiros. A instituição é
isenta do PIS/PASEP, da COFINS e da CSL. 17. : A Asso-

cobrar o tributo se abstém de fazê-lo por meio de lei conforme dispõe o artigo 
176, caput do CTN que trata do instituto da Isenção. Neste sentido, em aten-

lucros, a Associação apresenta a seguir a relação dos tributos objetos da re-
/12/2021 e 2020. Da Contribui-

ção Social sobre o Lucro - CSL: Prevê o -

os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à dispo-
 Da Con-

tribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e do
Programa de Integração Social - PIS: 
são contribuintes do PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários, insti-

-
ceitas derivadas de suas atividades próprias. 18. Cobertura de seguros:
A Associação adota a política de contratar cobertura de seguros contra in-
cêndio, risco diversos para os bens do ativo imobilizado e reponsabilidade 

-
-

deração a natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. As premis-
sas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 

-
temente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

      -
-

ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, 
-

mente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efe-
tivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. (ii) Desreconhecimento: A Associação desreconhe-

ativo expiram, ou quando a Associação transfere os direitos contratuais de 

uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da ti-

transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 

 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Associação também 

-
conhecido a valor justo. 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 

reconhecida no resultado. (iii) : -
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Associação tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. (iv) : A Associação não 

/12/2021 e de 2020, incluindo operações de hedge. n. Gerencia-
: A política da Administração é manter uma sóli-

da base de recursos para manter o desenvolvimento futuro da Associação. 
A Administração monitora o retorno sobre o capital aplicado considerando 
os resultados das atividades econômicas. As políticas adotadas pela Admi-
nistração para gerenciamento do risco de crédito, risco de liquidez, risco de 

o. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de no-
/01/2022. A As-

sociação não adotou essas normas na preparação destas demonstrações 
-

ções, como segue:  Contratos onerosos - Custos para cumprir um contrato 
  Imposto diferido - Relacionado a 

ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 
.  Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alte-

 Outras normas - não se espera 

  Concessões
de aluguel relacionados à Covid-19 após 30/06/2021 (alteração ao CPC 06/ 

  Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (altera-
  Referência a Estrutura Conceitual (al-

  -
  Divulgação 

  -

4.  31/12/2021 31/12/2020
Bancos conta movimento 71.971 -

 260.187
 82.871 260.187

junto ao Banco Santander. Durante o exercício de 2021, a Administra-
-

nindo assim por aplicar tais recursos em Títulos e Valores Mobiliários 
 Referem-se

substancialmente a certificados de depósitos bancários e fundos de 
renda fixa. As remunerações das aplicações financeiras rendem juros 
que variam de 11,08% a 50,69% do CDI em 2021 e 2020.
5. Títulos e valores mobiliários 31/12/2021 31/12/2020
Fundo de investimento - Referenciado
  -
Fundo de investimento - Referenciado
  -
 181.127 -
Em 2021, a Associação manteve seus investimentos junto ao Banco 
Santander. A carteira é composta da seguinte forma:  Referenciado 
DI Títulos Públicos Premium com rentabilidade média de 116.19% do 
CDI. Composta por cotas de fundos de investimentos, tiutulos públicos 

 
 Referenciado DI Master FIC FI com rentabilidade média de 97% do 

CDI. Composta por cotas de fundos de investimentos, tiutulos públicos 

Mapa de movimentação do saldo de títulos e valores mobiliários
 2021
Saldo inicial -
Aplicação 309.870
Rendimentos 6.723

Total 181.127
6. Imobilizado   Deprecia-
 anuais de  ção acu-
 depreciação Custos mulada 2021 2020
Imóveis 4% 1.058.109  930.680 973.005
Equipamentos 10% 150.543  56.834 69.266
Móveis e utensílios 10% 38.214  2.565 6.386
Instrumentos musicais 10% 2.681.233  1.037.275 1.294.947
Total  3.928.099 (1.900.745) 2.027.354 2.343.604
As movimentações do custo e da depreciação do imobilizado nos exercí-

/12/2021 e 2020 estão demonstradas nos quadros abaixo:
 Saldo em  Saldo em
Custo 31/12/2020 Adições 31/12/2021
Imóveis 1.058.109 - 1.058.109
Equipamentos 150.543 - 150.543
Móveis e utensílios 38.214 - 38.214
Instrumentos musicais 2.677.913 3.320 2.681.233
Total custo 3.924.779 3.320 3.928.099

Depreciação
Imóveis   
Equipamentos   
Móveis e utensílios   
Instrumentos musicais   
Total depreciação (1.581.175) (319.570) (1.900.745)
Saldo líquido 2.343.604 (316.570) 2.027.354
 Saldo em  Saldo em
Custo 31/12/2019 Adições 31/12/2020
Imóveis 1.058.109 - 1.058.109
Equipamentos 150.543 - 150.543
Móveis e utensílios 38.214 - 38.214
Instrumentos musicais 2.677.913 - 2.677.913
Total custo 3.924.779 - 3.924.779
Depreciação
Imóveis   
Equipamentos   
Móveis e utensílios   
Instrumentos musicais   
Total depreciação (1.252.916) (328.259) (1.581.175)
Saldo líquido 2.671.863 (328.259) 2.343.604
7. Intangível  Amortização Saldo Líquido
 Custo acumulada 2021 2020

 112.000 - 112.000 -
 112.000 - 112.000 -
A movimentação do intangível pode ser assim demonstrada:
 31/12/2020 Adições 31/12/2021

 - 112.000 112.000
Total custo - 112.000 112.000

 - - -
Total amortização - - -
Saldo total - 112.000 112.000

 Desenvolvimento de games para os sitemas operacionais Android/
IOS, sendo um software com conteúdo das aulas de teoria musical para 
celulares e computadores. O aplicativo será gratuito e estará disponível 
a todos os alunos de música no Brasil, escolas, e instituições de ensino 
e auxiliará na iniciação musical. 8. Patrimônio líquido: De acordo com 
o Estatuto Social, o patrimônio social da Associação poderá ser formado 
pelas doações recebidas, parcerias com entidades públicas e privadas e 

-
 9. Remuneração da 

Administração: O Estatuto Social da Associação possui previsão de não 
remuneração da Diretoria Estatutária da Associação. A Associação não 
distribui parcelas de patrimônio ou renda a qualquer título, e aplica integral-
mente no País os recursos destinados à manutenção de suas atividades.
10. Receitas próprias 31/12/2021 31/12/2020
Parceria Consulado 140.324 103.803
 140.324 103.803

 
troca de conhecimentos técnicos na área da musicalização.
11. Receitas com doações 31/12/2021 31/12/2020
Doação pessoas físicas e jurídicas 248.280 499.606
 248.280 499.606
12. Despesas gerais 31/12/2021 31/12/2020

 
 

Devolução de Saldo Residual -
  -

  
 
 -
 
 -
 
 
 -
 

Condução/táxi - 
Administração de Bilheteria - 
Viagens e estadias - 
 (44.656) (423.687)
Em 2020, em razão da pandemia do Covid-19 que acentuou uma situação 

-

distribuição de cestas básicas para amparo às mais de 14 mil famílias de 
 e EMESP 

Tom Jobim. Em virtude do encerramento da campanha, houve uma redu-

13. Serviços prestados por terceiros 31/12/2021 31/12/2020
 

Consultoria e assessoria  -
 -
 -

 (167.761) (142.483)
 As despesas com serviços diversos pessoa jurídica referem-se, princi-

palmente a serviços artísticos, transporte, registro de imagem, publicidade 
e propaganda, entre outros.
14.  2021 2020

 1.378
Rendimentos de títulos e valores mobiliários 6.723 -
 7.718 1.378

 
  

(10.414) (17.011)
15. : A Associação opera apenas com instrumen-

equivalentes de caixa, assim como contas a pagar, cujos valores são repre-
sentativos aos respectivos valores de mercado. Estimativa do valor justo:
Os valores contábeis constantes no balanço patrimonial, quando compara-
dos com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um 
mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado 

em 31/12/2021 e de 2020 a Associação não efetuou operações com deriva-
tivos. Em função das características e forma de operação (bem como posi-

/12/
Rosane Ghedin - Diretora Presidente Rodrigo Ronald Henrique da Silva - Contador - 

Parecer do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais
À Diretoria, O Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais da Associação de Cultura, Educação e Assis-
tência Social Santa Marcelina, em reunião realizada nesta data, nos termos do artigo 54, inciso V, do Códi-
go Civil de 2002, e de acordo com o que determina o artigo 96 do Estatuto Social, no uso de suas atribuições 

Mantenedora Santa Marcelina Cultura, não 

do Programa Nacional de Apoio a Cultura -

por meio de contratos de gestão ou termos de colaboração), inscrita sob o CNPJ 10.462.524/0001-58, 

encerradas em 31/12/2021, compreendendo o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercí-
cio, Demonstração do Resultado Abrangente, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demons-
tração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado e as correspondentes Notas Explicativas, 
considerando para tanto o parecer emitido pela auditoria KPMG Assurance Services Ltda. Com base nos 
exames efetuados, o Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais, entendendo que as peças acima cita-
das representam adequadamente a Posição Patrimonial e Econômica da entidade e que estão em confor-
midade com as disposições legais pertinentes à matéria, por unanimidade de seus membros, opina favora-
velmente à aprovação integral e sem qualquer ressalva dos referidos documentos. São Paulo, 03/03/2022.
Ir. Odiva Palla; Ir. Luceni das Mercês; Ir. Tereza Aparecida Benjamin Teixeira.

Relatório dos auditores independentes sobre as “carve-out”
Aos Conselheiros e Administradores da Santa Marcelina Cultura, Mantenedora da Associação de Cultura, 
Educação e Assistência Social Santa Marcelina - São Paulo - SP. Opinião: -

 mantenedora da Associação de Cultura, Educação 
 que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021 e as 

respectivas demonstrações 
de caixa para o  

 -
 

Santa Marcelina Cultura , mantenedora da Associação de Cultura, Educação e Assistência Social Santa Marcelina em
31/12/2021, o 
com a base de elaboração descrita na Nota Explicativa n° 2. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada -

 independentes em relação a entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-

 opinião. Ênfase - Base
de elaboração e restrição sobre uso e distribuição: -
creve a base de elaboração das 
podem não ser um  

 foram elabora-
das pela administração da Associação de Cultura, Educação e Assistência Social Santa Marcelina com o propósito

 -

ciação de Cultura, Santa Marcelina e, portanto, podem 
exclusivamente para a utilização da Associação de Cultura, Educação e Assistência Social Santa Marcelina e não 
deve ser distribuído ou utilizado por outras partes. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: 

/12/2021, elaborada sob a responsabilidade da administração da Associação, cuja apresenta-
ção não é requerida às 
executados  de
nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está reconciliada as demais demonstrações -
-out  -
nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demons-
tração do valor adicionado foi adequadamente preparada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 

 
tomadas em conjunto. : O balanço patrimonial 
em 31/12/2020 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 

 -
respondentes nas demonstrações 
outros auditores independentes, que emitiram relatório em 20/01/  correspon-

 31/12/2020, foram 
submetidos aos mesmos procedimentos de auditoria por aqueles auditores independentes e, com base em seu exa-

 -
: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

 controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
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DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 61.486.650/0001-83 - NIRE 35.300.172.507
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28 DE DEZEMBRO DE 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 28/12/2021, às 10h30, na sede da Diagnósticos da América S.A. (“Com-
panhia”), localizada em Barueri/SP, na Avenida Juruá, 434, Alphaville. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do ar-
tigo 20, §4º, do Estatuto Social da Companhia, e nos termos do artigo 124, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada. 
3. Composição da Mesa: Dulce Pugliese de Godoy Bueno, Presidente; e Fabio Ferreira Cunha, Secretário. 4. 
Ordem do Dia: Reuniram-se os Conselheiros da Companhia para, nos termos do Art. 21, inciso III, do Estatuto 
Social da Companhia, apreciar e deliberar sobre (i) o pedido de renúncia da Sra. Ana Elisa Alvares Correa de 
Siqueira, Diretora de Operações de Cuidados Integrados da Companhia; (ii) a consolidação da atual composição 
da Diretoria da Companhia; e (iii) a autorização para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos neces-
sários à execução das deliberações tomadas nesta reunião. 5. Deliberações: Após análise e discussão das ma-
térias constantes da ordem do dia, a totalidade dos membros do Conselho de Administração deliberou, sem res-
salvas: 5.1. Aprovar a renúncia apresentada pela Sra. Ana Elisa Alvares Correa de Siqueira, brasileira, médica, 
casada, RG nº 13.597.066-0 SSP/SP, CPF/ME nº 253.827.268-84, com escritório profissional na Avenida Juruá, 
nº 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06.455-010, ao cargo de Diretora de Operações de Cuidados Integrados, 
conforme carta de renúncia arquivada na sede social da Companhia. 5.2. Ratificar que a renúncia da Sra. Ana 
Elisa Alvares Correa de Siqueira produzirá efeitos a partir do dia 01/01/2022 e registrar os agradecimentos aos 
serviços prestados pela Sra. Ana Elisa Alvares Correa de Siqueira à Companhia. 5.3. Consolidar e ratificar a atual 
composição da Diretoria da Companhia, conforme segue: (a) Diretor Presidente: Pedro de Godoy Bueno, brasi-
leiro, casado, economista, RG nº 22.352.879-5 SSP/RJ, CPF/ME nº 126.861.457-22, com endereço comercial na 
Avenida Juruá, nº 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, (b) Diretor Financeiro: Felipe da Silva Guimarães, 
brasileiro, casado, economista, RG nº 12.713.868-0 SESP/PR, CPF/ME nº 089.675.457-03, com endereço comer-
cial na Avenida Juruá, nº 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010 e (c) Diretor de Relações com Investidores 
e Captura de Valor: Andrew Thomas Campbell, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 63.992.768-
3 SSP/SP, CPF/ME nº 227.818.428-85, com endereço comercial na Avenida Juruá, 434, Alphaville, CEP 06.455-
010; com relação aos Diretores sem Designação Específica, (d) Diretor de Operações Ambulatoriais e Diagnósti-
cos: Carlos de Barros Jorge Neto, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, RG nº 12.889.478-9 IFP/RJ, CPF/
ME nº 055.275.307-64, com escritório profissional na Avenida Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, 
consistindo dentre suas atribuições, além daquelas cometidas por lei, dirigir as operações ambulatoriais e de 
diagnósticos da Companhia, incluindo o planejamento, a implementação e a execução de planos de ação e tático; 
administrar, gerir e superintender os negócios sociais, tendo como responsabilidade, ainda, o relacionamento com 
gestores internos e a análise de resultados e métricas de desempenho, (e) Diretor de Produção: Linaldo Vilar 
Junior, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro químico, RG nº 3.349.376 SSP/PE, CPF/ME nº 649.956.664-
00, com escritório profissional na Avenida Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, consistindo dentre 
suas atribuições, além daquelas cometidas por lei, dirigir e gerenciar a área de produção, com o objetivo de dar 
cumprimento às metas dentro de padrões de qualidade técnica, quantidade, custos e prazo estabelecidos, plane-
jar, organizar e supervisionar as atividades de produção, bem como estabelecer controles de processos pré e pós 
analítico, visando a garantir melhor qualidade e maior produtividade em consonância com as necessidades dos 
negócios da Companhia, responsabilizando-se pela regularidade dos procedimentos, (f) Diretor Médico de Análi-
ses Clínicas: Gustavo Aguiar Campana, brasileiro, casado, médico, RG nº 26.220.938-X SSP/SP, CPF/ME 
nº 214.712.948-89, com escritório profissional na Avenida Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, 
consistindo dentre suas atribuições, além daquelas cometidas por lei, dirigir e gerenciar a área médica de análises 
clínicas, com o objetivo de fortalecer o relacionamento de referida área com a produção de análises clínicas, com 
os médicos prescritores, bem como com os pacientes, tendo como responsabilidade ainda analisar os indicadores 
de desempenho propondo melhorias visando atingir resultados esperados em consonância com as necessidades 
dos negócios da Companhia, (g) Diretor Jurídico e de Compliance: Fabio Ferreira Cunha, brasileiro, solteiro em 
união estável, advogado, RG nº 2056098045 SSP/RS, CPF/ME nº 668.048.760-91, com escritório profissional na 
Avenida Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, consistindo dentre suas atribuições, além daquelas 
cometidas por lei, dirigir, gerenciar, coordenar e supervisionar a área jurídica da Companhia, desenvolver e imple-
mentar estratégias de todas as questões de natureza jurídica, inclusive no que diz respeito à contratação de ad-
vogados externos, assessorar a Companhia em quaisquer assuntos de natureza jurídica, inclusive a negociação 
de contratos e outros instrumentos jurídicos a serem firmados pela Companhia, manter relação com órgãos jurídi-
cos das entidades governamentais que disciplinam as atividades conduzidas pela Companhia, bem como orientar 
a Companhia na propositura de ações judiciais e administrativas e na defesa em ações judiciais e administrativas 
propostas, além de dirigir, gerenciar, coordenar e supervisionar a área de compliance da Companhia (h) Diretor 
Médico: Leonardo Modesti Vedolin, brasileiro, casado, médico, RG nº 4036073999 SSP/RS, CPF/ME 
nº 682.787.720-53, com escritório profissional na Avenida Juruá, nº 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, 
consistindo dentre suas atribuições, além daquelas cometidas por lei, dirigir, gerenciar, coordenar e supervisionar 
a estratégia das operações realizadas nas Unidades de Procedimentos Diagnósticos por Imagem, buscando a 
sustentabilidade do negócio através da alocação eficaz de recursos financeiros, tecnológicos e humanos, a fim de 
obter a produtividade, lucratividade e rentabilidade em consonância com as necessidades dos negócios da Com-
panhia, (i) Diretor de Pessoas e Cultura - Operações Ambulatoriais e Diagnósticos: Venâncio Jacinto Guimarães 
Neto, brasileiro, casado, administrador, RG nº 33.559.755-5 SSP/SP, CPF/ME nº 226.533.888-55, com escritório 

profissional na Avenida Juruá, nº 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, consistindo dentre suas atribuições, 
além daquelas cometidas por lei, coordenar os processos internos, melhorias contínuas e atendimento relaciona-
dos à área de pessoas, bem como, garantir a execução das políticas de recursos humanos da Companhia, (j) Di-
retor de Apoio, Público e Genética: Marcelo Mearim Luiz, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 26.661.871 SSP/
SP, CPF/ME nº 153.712.258-46, com escritório profissional na Avenida Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 
06455-010, consistindo dentre suas atribuições, além daquelas cometidas por lei, dirigir, gerenciar e coordenar o 
mercado de apoio, o mercado público e o mercado de exames de genética da Companhia, com o objetivo de for-
talecer o relacionamento e o vínculo desses segmentos com a produção, o corpo médico e com os pacientes, 
tendo como responsabilidade ainda analisar os indicadores de desempenho, propondo melhorias, visando atingir 
resultados esperados em consonância com as necessidades dos negócios da Companhia, (k) Diretor de M&A: 
Roberto Dorsa Crestana, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 29.370.389-9 SSP/SP, CPF/ME nº 229.384.238-
02, com endereço comercial na Avenida Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, consistindo dente 
suas atribuições, além daquelas cometidas por lei, dirigir, gerenciar e coordenar as operações de aquisição de 
participações societárias pela Companhia e por suas subsidiárias, visando atingir os resultados esperados em 
consonância com as necessidades dos negócios da Companhia; (l) Diretor de Privado e Diagnósticos Hospitala-
res: Rafael Lucchesi, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 26.783.766-5 SSP/SP, CPF/ME nº 282.429.088-
93, com escritório profissional na Avenida Juruá, nº 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, consistindo den-
tre suas atribuições, além daquelas cometidas por lei, dirigir as operações do mercado privado e diagnósticos 
hospitalares, buscando a sustentabilidade do negócio através da alocação eficaz de recursos financeiros, tecnoló-
gicos e humanos, a fim de obter a produtividade, lucratividade e rentabilidade exigidas pela companhia; (m) Diretor 
de Tecnologia da Informação, Segurança e Proteção de Dados: Danilo Ricardo Bono Zimmermann, brasileiro, 
casado, engenheiro de computação, RG nº 21.408.397-4 SSP/SP, CPF/ME nº 139.631.198-02, com endereço 
comercial na Avenida Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, consistindo dentre suas atribuições, 
além daquelas cometidas por lei, dirigir e gerenciar a área de tecnologia da informação, segurança da informação 
e proteção de dados da Companhia, responsabilizando-se pela definição da estratégia, desenvolvimento e imple-
mentação de sistemas e soluções em consonância com as necessidades dos negócios da Companhia, bem como, 
pelo plano de tecnologia da companhia e definição da estratégia, desenvolvimento e implementação de soluções 
que assegurem a segurança e proteção dos dados da Companhia; (n) Diretor de Pessoas e Cultura: Fabio Rose, 
brasileiro, casado, RG nº 29.356.757-8 SSP/SP, CPF/ME nº 252.494.808-02, com endereço comercial na Avenida 
Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, tendo dentre suas atribuições, além daquela cometidas por lei, 
dirigir a área de pessoas da Companhia, incluindo a administração de pessoal, treinamento, recrutamento e sele-
ção, atuando na manutenção e desenvolvimento das políticas de recursos humanos; (o) Diretor de Operações 
Hospitalares e Oncologia: Emerson Leandro Gasparetto, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de 
bens, médico, RG nº 5.399.895-0 SSP/PR, CPF/ME nº 861.084.099-91, com escritório profissional na Avenida 
Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, tendo dentre suas atribuições, além daquelas cometidas por 
lei, dirigir as operações hospitalares e de oncologia da Companhia, incluindo o planejamento, a implementação e 
a execução de planos de ação e tático, tendo como responsabilidade, ainda, o relacionamento com gestores inter-
nos e a análise de resultados e métricas de desempenho; (p) Diretor Comercial: Adam Oliveira Alves, brasileiro, 
solteiro, engenheiro eletrônico, RG nº 3.079.479-0 SSP/SP, CPF/ME nº 017.036.165-96, com escritório profissio-
nal na Avenida Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-010, tendo dentre suas atribuições, além daquelas 
cometidas por lei, dirigir a área comercial da companhia, incluindo o desenvolvimento e implementação de estra-
tégias comerciais de acordo com as metas e objetivos da companhia, visando acelerar o seu crescimento, bem 
como, supervisionar as atividades e políticas do departamento comercial, avaliar resultados e acompanhar indica-
dores de desempenho; (q) Diretor de Estratégia: Sérgio Ricardo Rodrigues de Almeida Santos, brasileiro, sol-
teiro, médico, inscrito no CRM/SP nº 88.019, RG nº 2.033.770-6 SSP/SP, CPF/ME nº 150.230.09823, com escritó-
rio profissional na Avenida Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, tendo dentre suas atribuições, além daquelas 
cometidas por lei, dirigir o processo de posicionamento estratégico da companhia, incluindo a elaboração das 
políticas e dos fluxos das áreas, a fim de contribuir para o alcance dos objetivos de curto e longo prazo da compa-
nhia, além de avaliar resultados e acompanhar indicadores de desempenho; e (r) Diretora de Produtos, Marketing 
e Experiência: Andréa Rezende Dolabela, brasileira, casada, administradora, RG nº M7266682 SSP/MG, CPF/
ME nº 892.566.706-15, com escritório profissional na Avenida Juruá, 434, Alphaville, Barueri/SP, tendo dentre 
suas atribuições, além daquelas cometidas por lei, dirigir a área de marketing da Companhia, incluindo o planeja-
mento, a implementação e a execução de planos de ação e tático, o desenvolvimento de conceitos de marketing 
para marcas, tendo como responsabilidade, ainda, o relacionamento com gestores internos e a análise de resul-
tados e métricas de desempenho. 5.4. Autorizar os Diretores da Companhia a praticar todos os atos necessários 
à efetivação das deliberações ora tomadas, incluindo, sem limitação, realizar os registros e atualizações cadastrais 
da Companhia nos órgãos públicos e privados competentes. 6. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo 
a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os 
presentes assinada. 7. Assinaturas: Conselheiros Presentes: Dulce Pugliese de Godoy Bueno, Henrique Lou-
renço Grossi, Romeu Côrtes Domingues, Oscar de Paula Bernardes Neto, Alexandre de Barros e George Schahin. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. Fabio Ferreira Cunha - Secretário. 
JUCESP nº 108.238/22-2 em 23/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Edital de Convocação
Assembleia Geral dos Titulares de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da 1ª (Primeira) Emissão da Agasus S.A. 

Ficam convocados os Senhores Titulares de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Públi-
ca com Esforços Restritos, da 1ª (Primeira) Emissão da Agasus S.A. (“Titulares de Notas Comerciais” “Emissão” e 
“Companhia”, respectivamente) a reunirem-se em primeira convocação, em Assembleia Geral de Titulas de Notas 
Comerciais (“AGT”), nos termos da Cláusula Nona do “Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em 
Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Es-
criturais da Agasus S.A.”, celebrada em 21 de dezembro de 2021 entre a Companhia, o Agente Fiduciário (confor-

Termo de Emissão”), a ser realizada no dia 30 de março de 
2022, às 11:30 horas, de forma exclusivamente remota por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 1. Aprovar, ou não, a suspensão dos efeitos de vencimento antecipado não automático da Emissão previs-
to no item (iii) da Cláusula 7.1.1 do Termo de Emissão, diante da incorporação, pela Companhia, da Microcity 
Computadores e Sistemas Ltda., sociedade limitada inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Minis-
tério da Economia sob o nº 19.570.803/0001-00 (“Microcity”), observado que a Companhia adquiriu a Microcity 
através da Emissão de Notas Comerciais Escriturais; 2. Aprovar, ou não, a suspensão dos efeitos de vencimento 
antecipado não automático da Emissão previsto no item (x) da Cláusula 6.1.2 do Termo de Emissão, em decorrên-

-

331142300000005520, celebrado em 25 de setembro de 2020, com o saldo devedor de R$ 23.333.333,38 (vinte e 
três milhões, trezentos e trinta e três mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e oito centavos); e (ii.b) do contrato 

9.697.556,08 (nove milhões, seiscentos e noventa e sete mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e oito centavos); 

2021, com saldo devedor de R$ 12.297.646,08 (doze milhões, duzentos e noventa e sete mil, seiscentos e quaren-
leasing

-

743.263,58 (setecentos e quarenta e três mil, duzentos e sessenta e três reais e cinquenta e oito centavos); (iv.b) 

R$ 341.382,20 (trezentos e quarenta um mil, trezentos e oitenta e dois reais e vinte centavos); (iv.c) do contrato 

273.535,68 (duzentos e setenta e três mil, quinhentos e trinta e cinco reais e sessenta e oito centavos); (iv.d) do 

R$ 335.846,02 (trezentos e trinta e cinco mil, oitocentos e quarenta e seis reais e dois centavos); (iv.e) do contrato 

2.739.720,29 (dois milhões, setecentos e trinta e nove mil, setecentos e vinte reais e vinte e nove centavos); (iv.f) 

R$ 2.290.416,60 (dois milhões, duzentos e noventa mil, quatrocentos e dezesseis reais e sessenta centavos); (iv.g) 

R$ 1.104.301,36 (um milhão, cento e quatro mil, trezentos e um reais e trinta e seis centavos); e (iv.h) do contrato 

setembro de 2020, com o saldo devedor de R$ 1.200.000,03 (um milhão e duzentos mil reais e três centavos);  
3. 

-
sentes e futuros de titularidade da Companhia e da Microcity, decorrentes de contratos de locação de equipamen-
tos formalizados pela Companhia e pela Microcity com seus clientes, e (ii) dos recursos a serem depositados em 
determinadas contas vinculadas (“Cessão Fiduciária”), de modo a não descumprir com o disposto no item “v”, da 
Cláusula 6.1.2, do Termo de Emissão; 4. Aprovar, ou não, a suspensão de efeitos de vencimento antecipado auto-
mático da Emissão previstos no item (v) da cláusula 6.1.2 do Termo de Emissão, tendo em vista a emissão de cé-

-
dastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) nº 00.360.305/0001-04, no valor de R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais) (“

(quinze milhões de reais); 5. Aprovar, ou não, a solicitação, pela Companhia, de alteração da redação do item (xxii),
da Cláusula 7.1, do Termo de Emissão; 6. 
cláusula 4.10.1, retirando-se a obrigatoriedade da publicação dos atos e decisões a serem tomados decorrentes 

de 2019. 7. 
-

pensas da Companhia dos aditamentos necessários aos documentos da Emissão e demais documentos necessá-
Informações Gerais: a AGT

será realizada de forma exclusivamente digital, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos
da ICVM 625, por videoconferência coordenada pela Companhia, através da plataforma Microsoft Teams
de acesso será disponibilizado oportunamente pela Companhia, sendo certo que somente poderão exercer o direi-

Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda,

São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88, neste ato representada na
forma de seu contrato social (“Agente Fiduciário
de representação, bem como a indicação da quantidade de Notas Comerciais de sua titularidade, para os e-mails 
corporate@vortx.com.br,  e pedro.franco@agasus.com.br, respectivamente, prefe-

ser encaminhado até o horário de início de realização da AGT, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 

representação do Titular de Notas Comerciais; e (c) quando for representado por procurador, procuração com po-

poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a

horas antes da realização da AGT. O Agente Fiduciário disponibilizará modelo de documento a ser adotado para 

deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de Notas Comerciais ou por seu representante 

-
ção para prestar esclarecimentos aos Titulares de Notas Comerciais no ínterim da presente convocação e da AGT. 
São Paulo, 22 de março de 2022. Agasus S.A.

       da capacidade 
de à Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 

: 
 tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, 
razoável, as decisões -

 Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
 disso: -

-  independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato

de  - Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
da entidade. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em  
de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

 inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a entidade a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a 

-  inclusive as divulgações e se as demonstra-
 transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 

de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da  

 São Paulo, 16/02/2022. KPMG
Assurance Services Ltda. - CRC 2SP-023228/O-4. Marcos Antonio Boscolo - Contador CRC 1SP198789/O-0.
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